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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 
1. Contexto operacional – A Sementes São Francisco S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, sediada em Rio Verde-GO, e tem 
como objeto social a compra, venda, importação, exportação e represen-
tação de insumos agrícolas e de produtos agrícolas destinado à semente 
e a indústria, beneficiamento de sementes próprias, a prestação de servi-
ços de beneficiamento de sementes de terceiros e a prestação de serviços 
de análises de laboratório. O exercício societário da Companhia tem início 
em 1º de janeiro e encerramento em 31 de dezembro de cada ano. Em 08 
de abril de 2024, a Sementes São Francisco S.A. alterou sua natureza 
jurídica de Sociedade Limitada (Ltda) para Sociedade Anônima (S.A.), 
conforme aprovado em assembleia geral extraordinária. Essa mudança 
visa ampliar o capital social, melhorar a governança corporativa e possi-
bilitar o acesso ao mercado de capitais. Não houve impacto nos princípios 
contábeis aplicáveis, e os saldos patrimoniais foram transferidos para a 
nova estrutura com alterações no patrimônio líquido. A transformação foi 
formalizada com o registro de documentos pertinentes na Junta Comercial 
do Estado de Goiás. Em 30 de setembro de 2024, houve a venda de 80% 
das ações da Semente São Francisco S.A, e por consequencia, a mudança 
de controle da Companhia. A partir dessa data a companhia passa ser 
controlada pela holding de investimentos Private Equity Holding VII – Delta 
S.A, com 80% das ações em circulação da Companhia. Detalhes apresen-
tados na nota 19 Patrimonio Liquido. Não houve impacto nos princípios 
contábeis aplicáveis, mantendo-se os saldos patrimoniais e resultados 
acumulados. A nova diretoria está implementando planos de reestruturação 
operacional e estratégica para maximizar o valor para os acionistas e 
partes interessadas. Os documentos que oficializam a mudança de controle, 
incluindo a ata da assembleia geral extraordinária, o contrato de compra 
e venda de ações e o registro atualizado na Junta Comercial do estado de 
Goiás, foram devidamente registrados nos órgãos competentes. 2. Base 
de apresentação e políticas contábeis – As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo, nota 4. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de respon-
sabilidade da diretoria da Companhia, cuja autorização para sua conclusão 
foi dada por esta em 28 de fevereiro de 2025. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela diretoria na 
sua gestão. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico, como base valor, que 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de ativos. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da diretoria da Companhia no processo de aplicação de suas 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas 
e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras estão expressas em 
Real, o Real é a moeda funcional da Companhia, elas consideram o custo 
histórico como base de valor, salvo quando indicado de forma diferente. 
A Administração da Companhia, no processo de elaboração das demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2024, efetuou determinadas 
reclassificações no balanço patrimonial, nas demonstrações de resultados 
e fluxo de caixa de 31 de dezembro de 2023 para melhor comparabilidade. 
As reclassificações efetuadas estão demonstradas abaixo e não impacta-
ram o resultado anteriormente apresentado tampouco indicadores finan-
ceiros da Companhia. •  No balanço patrimonial, no saldo de 31 de 
dezembro de 2023, foi realizado apresentação líquida do imposto diferido 
no passivo, foi realizada a reclassificação de R$ 19.529 do ativo para o 
saldo de diferido passivo. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: 
Não há alterações ou interpretações em vigor para o exercício iniciado em 
1º de janeiro de 2024 que tenham impacto relevante nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 2.2. Conversão em moeda estrangeira: a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Sociedade atua (“a moeda funcio-
nal”). Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de 
apresentação. b) Transações e saldos: Quando aplicável, as operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da ava-
liação, na qual os itens são “remensurados”. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração 
do resultado do exercício. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com empréstimos são apresentados na demonstração do resultado como 
receita/despesa financeira. 2.3. Ativos e passivos financeiros: 2.3.1. 
Classificação: A Companhia classifica seus instrumentos financeiros com 
base no propósito, finalidade e características pelos quais foram adquiridos 
mensurando inicialmente pelo valor justo. Subsequentemente os ativos 
financeiros são classificados entre custo amortizado, valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 
2.3.2. Reconhecimento e Mensuração: O reconhecimento de um ativo 
financeiro ocorre na data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, com exceção das contas a receber que são 
reconhecidas pelo preço de transação, somados os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis a aquisição ou a emissão do ativo ou 
passivo financeiro. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos 
de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham sido realizados ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da proprie-
dade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos 
e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método 
da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações 
no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Outras 
receitas (despesas), líquidas” no período em que ocorrem. Os valores 
justos dos ativos e passivos com cotação pública são baseados nos preços 
de negociação na data de fechamento, se um ativo financeiro não possuir 
mercado ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas 
de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes con-
tratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de 
precificação que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo 
mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela 
Diretoria da própria Companhia. 2.3.3. Impairment de ativos financeiros: A 
Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 
o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está registrado por um 
valor superior ao seu valor recuperável. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são reconhecidas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios 
que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma 
perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou 
mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) o desaparecimento de um 
mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financei-
ras; ou (iv) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável 
nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos 
financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a 
diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros 
individuais na carteira, incluindo: Mudanças adversas na situação do 
pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; Condições econô-
micas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências 
sobre os ativos na carteira. O montante da perda por impairment é men-
surada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor 
do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período 
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder 
ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impair-
ment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente 
será reconhecida na demonstração do resultado. 2.3.4. Passivos financei-
ros: Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a for-
necedores, empréstimos e financiamentos, partes relacionadas e outras 
contas a pagar. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamen-
tos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o pro-
cesso de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 2.3.5. Instru-
mentos financeiros derivativos: Os derivativos são reconhecidos inicial-
mente pelo seu valor justo e os custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. Posteriormente ao reconhe-
cimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as alte-
rações são contabilizadas no resultado. Em 31 de dezembro de 2023, não 
havia operações em aberto envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 
Já em 2024, existia uma operação de derivativo não significativa. 
3. Aplicação de julgamentos e práticas contábeis críticas na ela-
boração das demonstrações financeiras – O processo de elaboração 
das demonstrações financeiras envolve a utilização de estimativas. A 
determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, 
opiniões formais de especialistas, quando aplicável, e outros fatores 
objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem: (a) Vida útil de ativos de longa duração: a diretoria 
realiza revisão da vida útil dos principais ativos com vida útil definida 
anualmente. (b) Teste de redução do valor recuperável de ativos de vida 
longa e ativos de vida útil indefinida: anualmente, a Companhia testa 
eventuais perdas (impairment) dos ativos de vida útil indefinida e, quando 
necessário, realiza eventuais perdas (impairment) dos ativos de vida útil 
definida. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) 
foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados 
com base em estimativas (Nota 2.3.3.). (c) Realização e obsolescência dos 
estoques: as premissas utilizadas estão descritas na Nota 4 (c). (d) Análise 
do risco de crédito para determinação das perdas esperadas para créditos 
de liquidação duvidosa: as premissas utilizadas estão descritas na Nota 4 
(b). (e) Análise dos demais riscos para determinação de provisões, inclusive 
contingências. Provisões são constituídas para todas as contingências 
para as quais seja provável uma saída de recursos para sua liquidação. A 
avaliação da probabilidade de perdas inclui a avaliação de evidências dis-
poníveis, a hierarquia das Leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação de advogados externos e de especialistas, quando 
aplicável. (Nota 4 (m)). A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo 
de estimativa. Essas estimativas e premissas são revisadas periodicamente. 
(f) Conforme nota explicativa 19 a Companhia possui incentivos fiscais de 
ICMS e reconhece o efeito de Subvenções Governamentais relativas ao 
ICMS incidente sobre as vendas nas demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023. O reconhecimento destes tributos teve como base a 
Lei Complementar nº 160/2017, que permitiu tratar benefícios fiscais de 
ICMS como subvenções para investimento. 4. Políticas contábeis mate-
riais – As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração e apre-

sentação das demonstrações financeiras estão descritas abaixo e foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo se 
indicado de outra forma: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo de liquidez imediata, com risco insignificante de 
mudança de seu valor de mercado, sendo o ganho ou perda registrado no 
resultado do exercício respeitando a competência. As aplicações financei-
ras incluídas nos equivalentes de caixa, são classificadas na categoria de 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. b) Contas a receber: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de produtos no curso normal das atividades da Companhia. São 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo. A perda esperada para créditos 
de liquidação duvidosa é reconhecida por estimativa com base em análise 
dos créditos em aberto, considerada suficiente para cobrir eventuais 
perdas na realização. A avaliação da Diretoria considera o histórico do 
cliente, a situação financeira e a posição de nossos assessores jurídicos 
quanto ao recebimento desses créditos para constituição dessa estimativa 
de perdas. c) Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou produ-
ção e inclui gastos incorridos na aquisição dos estoques, custos de pro-
dução e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes. Quando necessário, os estoques são 
deduzidos por provisão para perdas por obsolescência, deterioração ou 
baixo giro. d) Operações de arrendamento mercantil: Os direitos de uso 
de ativos e passivos de arrendamentos correspondem a contratos de 
arrendamentos da unidade de beneficiamento, prédio administrativo e salas 
comerciais das filiais, superiores a doze meses, de valor substancial e uso 
exclusivo. As definições de arrendamento contidas na IFRS 16 (CPC 06) 
foram aplicadas a todos os contratos vigentes. No início do contrato, a 
Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arren-
damento, que representa a obrigação de efetuar os pagamentos relacio-
nados ao ativo subjacente do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
inicialmente mensurado pelo custo e compreende o montante inicial do 
passivo de arrendamento ajustado por qualquer pagamento efetuado na 
ou antes da data de início do contrato, adicionado de qualquer custo direto 
inicial incorrido e estimativa de custo de desmontagem, remoção, restau-
ração do ativo no local onde está localizado, menos qualquer incentivo 
recebido. O ativo de direito de uso é depreciado subsequentemente usando 
o método linear desde a data de início até o final da vida útil do direito de 
uso ou o término do prazo do arrendamento. As opções de prorrogação 
da vigência ou da rescisão antecipada dos contratos são analisadas indi-
vidualmente considerando o tipo de ativo envolvido, bem como a sua 
relevância no processo produtivo da Companhia. A vida útil estimada do 
ativo de direito de uso é determinada na mesma base dos ativos de pro-
priedade da Companhia. Adicionalmente, o ativo de direito de uso é 
periodicamente reduzido ao valor recuperável de acordo com o CPC 01/
IAS 36, quando aplicável, e reajustado pela remensuração do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado pelo 
valor presente dos pagamentos não efetuados, descontada a taxa de 
empréstimo incremental. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando existir mudança: nos pagamentos futuros decorrentes de uma 
mudança em índice ou taxa, na estimativa do montante esperado a ser 
pago no valor residual garantido, ou na avaliação, se a Companhia exercerá 
a opção de compra, prorrogação ou rescisão. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado, o valor do ajuste correspondente é registrado 
no valor contábil do ativo de direito de uso ou no resultado, se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. e) Investimento: 
Avaliados pelo custo de aquisição e deduzidos de provisão para fazer face 
às eventuais perdas, quando aplicável. Representado por cotas em coo-
perativas de crédito. f) Imobilizado: Demonstrado pelo custo histórico de 
aquisição ou adiantamentos efetuados, deduzido da depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela diretoria. O imobilizado 
em andamento é demonstrado pelo custo já incorrido e pelo valor desem-
bolsado, respectivamente. A Companhia inclui no valor contábil de um item 
do imobilizado o custo de peças de reposição somente quando for prová-
vel que este custo proporcionará futuros benefícios econômico. O valor 
contábil das peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são contabilizados como despesas do exercício, quando 
incorridos. A depreciação está calculada e contabilizada pelo método linear, 
com base nas taxas societárias de acordo com as vidas úteis dos bens. 
Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação 
do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) financeiras” na demonstração do resultado. A Compa-
nhia não possui bens do ativo imobilizado que espera abandonar ou alienar 
e que exigiriam a constituição de provisão para obrigações por desconti-
nuação de ativos. g) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, pos-
teriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor 
recuperável, quando aplicável. h) Empréstimos e financiamentos: São 
reconhecidos, quando aplicável, inicialmente pelo valor justo, líquido dos 
custos de transação incorridos na estruturação da operação, quando 
aplicável. Subsequentemente são apresentados acrescidos de encargos 
e juros proporcionais ao período incorrido. i) Fornecedores: São obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. j) Demais 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e se seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo 
no futuro. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Estão demonstrados por seus valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes rendimentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a 
data do balanço e, no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas 
quando necessário. k) Segregação entre circulante e não circulante: Os 
ativos e passivos são classificados como circulante quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. l) Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos não circulantes e os cir-
culantes, quando o efeito é considerado relevante em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo valor pre-
sente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embu-
tidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passi-
vos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade 
com o regime de competência dos exercícios. Posteriormente, esses juros 
são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa. As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas 
com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. m) 
Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a 
divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados da seguinte 
forma: Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto 
quando a Diretoria da Companhia possui total controle da situação ou 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 
não cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhecidos con-
tabilmente levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza 
das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade no 
posicionamento de tribunais, entre outras análises da Diretoria da Compa-
nhia, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 
passivos contingentes classificados como perdas possíveis são divulgados 
em notas explicativas, e os passivos contingentes classificados como 
perdas remotas não requerem provisão e nem divulgação nas demonstra-
ções financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas em período não superior a um ano. n) Receita Operacional: i) 
Receitas operacionais – Venda de sementes e venda de soja: A receita é 
reconhecida quando a obrigação de performance é satisfeita, ou seja, a 
receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais 
significativos inerentes a propriedade das mercadorias forem transferidos 
para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômicos financeiros 
fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível devolução 
de mercadorias possam ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja 
envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e (v) o valor da receita 
possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de 
devoluções, impostos incidentes sobre vendas, devoluções e abatimentos. 
As receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme o prazo 
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva 
de juros. A Companhia conclui, de modo geral, que em seus contratos de 
receita normalmente a Companhia controla os bens antes de transferi-los 
para o cliente. Nesses contratos geralmente se espera que a principal 
obrigação de desempenho seja a entrega dos produtos aos clientes, deste 
modo a receita de vendas é reconhecida no momento em que se transfere 
o controle do ativo para o cliente, geralmente na entrega do item. ii) 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas 
financeiras da Companhia compreendem: • Receita oriundas de rendimen-
tos de aplicações financeiras; • Receita de juros ativos; • Receita oriunda 
de descontos obtidos; • Receitas oriundas de ajuste a valor presente; 
•  Despesa de juros por contratação de empréstimos, financiamentos, 
principalmente operações de crédito voltadas ao custeio agrícola (quando 
aplicáveis); • Despesas bancárias diversas; • Despesa por concessão de 
descontos a clientes; • Despesas oriundas de ajuste a valor presente. As 
receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme o prazo 
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva 
de juros. o) Subvenções para investimentos e custeios: As subvenções 
governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que 
foram cumpridas as condições estabelecidas pelos governos concedentes 
e são apuradas e regidas de acordo com os termos dos convênios e da 
legislação aplicáveis a cada benefício, conforme descrito na nota explica-
tiva 19. Em 2023 os efeitos no resultado são registrados na contabilidade 
pelo regime de competência, em que a receita com subvenção é contabi-
lizada no grupo das deduções da receita bruta – impostos incidentes, como 
contrapartida as rubricas contábeis de obrigações tributárias – passivo 
circulante ou impostos a recuperar – ativo circulante. A partir de 2024, 
devido alteração na legislação conforme a Lei nº 14.789/2023, a Companhia 
não reconheceu mais subvenção para investimentos e custeios. p) Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e 
com contribuição social compreende os impostos de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combina-
ção de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercí-
cios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber 
é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. ii) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reco-

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 101.801 141.067
Contas a receber 6 146.662 106.643
Estoques 7 82.250 62.796
Impostos a recuperar 8 13.556 4.020
Adiantamentos 9 5.094 887
Outros créditos 10 6.177 5.043
Total do ativo circulante 355.540 320.456

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 8 4 236
Tributos diferidos 279 –
Investimentos 5.822 3.690
Ativo de direito de uso 506 2.700
Imobilizado 12 172.964 23.282
Intangível 13 19.614 195
Ativo de indenização 26 34.537 –
Total do ativo não circulante 233.726 30.103

Total do ativo 589.266 350.559

Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 14 24.346 9.450
Salários e obrigações sociais 1.203 694
Obrigações tributárias 15 14.004 913
Provisões de férias, 13º salário e encargos 1.887 1.191
Adiantamento de clientes 16 1.810 4.477
Passivo de arrendamento 253 852
Outras obrigações 17 21.371 9.293
Total do passivo circulante 64.874 26.870
Passivo não circulante
Tributos diferidos 26 – 1.735
Partes relacionadas 11 – 15.700
Passivo de arrendamento 298 2.305
Provisões para contingências 26 34.537 –
Total do passivo não circulante 34.835 19.740
Capital social 18.1 435.091 127.950
Reserva de incentivos fiscais 400 162.842
Reserva legal 2.730 –
Reserva de lucros 51.336 13.157
Total do patrimônio líquido 489.557 303.949
Total do passivo e patrimônio líquido 589.266 350.559

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Capital
Social

Reserva de 
Incentivos fiscais

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2023 127.950 76.734 – 19.102 – 223.786
Distribuição de lucros – – – (18.000) – (18.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 98.163 98.163
Transferência para reservas de incentivos fiscais – 86.108 – – (86.108) –
Transferência para reserva de lucros – – – 12.055 (12.055) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 127.950 162.842 – 13.157 – 303.949
Dividendos adicionais distribuídos – – – (13.150) – (13.150)
Aumento de capital 307.141 (162.442) – – – 144.699
Lucro líquido do exercício – – – – 54.605 54.605
Destinação para reserva legal – – 2.730 – (2.730) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (546) (546)
Retenção de lucros – – – 51.329 (51.329) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 435.091 400 2.730 51.336 – 489.557

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados – Exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 19 509.174 506.311
Custo dos produtos vendidos 20 (417.265) (409.784)
Lucro bruto 91.909 96.527
Despesas operacionais
Despesas com vendas 21 (21.539) (17.775)
Despesas gerais e administrativas 22 (22.715) (14.340)
Outras receitas e despesas líquidas 23 7.934 7.863
Lucro antes do resultado financeiro 55.589 72.275
Receitas financeiras 36.592 44.805
Despesas financeiras (5.812) (13.841)
Resultado financeiro 24 30.780 30.964
Lucro antes dos impostos 86.369 103.239
IRPJ e contribuição social corrente 2 (33.778) (3.894)
IRPJ e contribução social diferida 2.014 (1.182)
Lucro líquido do exercício 54.605 98.163
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos em 

31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 54.605 98.163
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 54.605 98.163
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro antes dos impostos 86.369 103.239
Ajustes para conciliar o lucro líquido do 
exercício às disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais

Depreciações e amortizações 4.832 1.446
Amortização do direito de uso – 696
Variação do ajuste a valor presente (4.144) 516
Perda com ajuste a valor justo – 8.217
Perda estimada sobre estoques não realizáveis 6.885 131
Perdas estimadas dos créditos de liquidação duvidosa – 281
Valor residual de baixa do imobilizado e intangível 4.052 34
Rendimentos sobre as cotas de investimento (2.376) (268)
Juros com passivo de arrendamento 158 174
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 1.182
Bonificações 5.495 –
Provisões diversas 8.942 –
Resultado do exercício ajustado 110.213 115.648
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (31.400) 12.623
Estoques (31.834) (47.951)
Impostos a recuperar (9.304) (759)
Adiantamentos (4.207) (785)
Outros créditos 533 (4.743)
Fornecedores 10.421 4.316
Salários, férias e obrigações sociais 1.205 462
Obrigações tributárias (7.775) (5.237)
Outras obrigações 2.590 6.666
Adiantamento de clientes (2.667) 3.844
Imposto de renda e contribuição social pagos (12.912) –
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
atividades operacionais 24.863 84.084

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aumento em investimentos 244 (1.320)
Direito de uso – (3.357)
Aquisição de ativos imobilizado e intangível (177.458) (4.899)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
atividades de investimentos (177.214) (9.576)

Fluxo de caixa das atividades de financia-
mentos:

Aumento de Capital social 144.699 –
Arrendamentos contratados e reajustes – 3.748
Variação em partes relacionadas (15.700) (9.912)
Contraprestações pagas de arrendamentos (2.764) (866)
Distribuição de lucros (13.150) (18.000)
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas) 
nas atividades de financiamentos 113.085 (25.030)

Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
de caixa (39.266) 49.478

Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 101.801 141.067

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 141.067 91.589

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

nhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e de passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utili-
zados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. Os ativos e os passivos fiscais 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos 
ativos e dos passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias 
decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou 
liquidar seus ativos e passivos. Sendo assim, os ativos e os passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
q) Aspectos ambientais: As propriedades agrícolas estão sujeitas a regu-
lamentações ambientais. A Diretoria acredita que nenhuma provisão para 
perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida no momento, 
conforme as atuais leis e regulamentos. r) Demonstrações dos fluxos de 
caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o estabelecido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). s) Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia aplicou pela 
primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado 
de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
aindanão estejam vigentes. Acordos de financiamento de fornecedores – 
Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 
03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao 
CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem 
divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas 
alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores 
sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma 
entidade. Como resultado da implementação das alterações, a Companhia 
forneceu divulgações adicionais sobre seu acordo de financiamento de 
fornecedores. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão 
descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpre-
tações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz 
novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também 
exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administra-
ção, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações financeiras com base nas 
“funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações 
de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
-Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo opera-
cional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários 
outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, 
embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será 
aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando 
para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demons-
trações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações 
financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulga-
ções: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entida-
des elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e 
apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final 
do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme 
definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não 
pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou 
intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, dis-
poníveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada 
permitida. Como os instrumentos patrimoniais da Companhia não são 
negociados publicamente, eles não são elegíveis para pela aplicação do 
IFRS 19. Alterações ao CPC 18 (R3) – Investimento em Coligada, Em 
Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 – 
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à 
Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas 
contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A 
atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do 
método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investi-
mentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo 
a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática 
nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza 
as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar 
impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-
-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências nor-
mativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com 
normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo alte-
rações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posterio-
res a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo 
CPC. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras 
que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras 
da Companhia. Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) 
– Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: Em setembro 
de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão 
de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas 
pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronun-
ciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações 
buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os 
procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a con-
versibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no pro-
pósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade deve 
estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações 
com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação 
dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das 
divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das 
demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos 
envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alte-
rações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam 
em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. 
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos conta movimento 513 4.153
Aplicações financeiras 101.288 136.914
Total 101.801 141.067
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, 
sendo que a Companhia considera equivalente de caixa uma aplicação finan-
ceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações 
financeiras são de renda fixa em RDC (Recibos de Depósito Cooperativo) 
e são remuneradas à taxa média de 106% da variação do CDI, e podem 
ser resgatadas de acordo com a necessidade de recursos da Companhia. 
6. Contas a receber 31/12/2024 31/12/2023
Duplicatas a receber de clientes 159.281 111.548
(-) Perdas estimadas de créditos clientes (i) – (904)
Subtotal 159.281 110.644
(-) Ajuste a valor presente (ii) (12.619) (4.001)
Total 146.662 106.643
Representado por saldos a receber referentes à venda de produtos agrí-
colas. (i) As perdas de crédito esperadas são calculadas com base nas 
perdas avaliadas como prováveis. Em 31 de dezembro de 2024 a diretoria 
da Companhia não identificou valores a serem provisionados. Os valores 
vencidos têm garantias hipotecárias e os valores a vencer estão substan-
cialmente garantidos por CPR (Cédula de Produto Rural). (ii) Representa a 
parcela relativa aos juros a serem apropriados em exercícios futuros, de 
acordo com o regime de competência de exercícios, e é realizado para 
apurar as receitas pelo seu valor presente. A taxa utilizada em 2024 e 2023 
para o cálculo de ajuste a valor presente foi de 1,8% (1,5% a.m. em 2023). A 
composição das contas a receber de clientes por vencimento é a seguinte: 
Período 31/12/2024 31/12/2023
Valores a vencer:
a vencer até 30 dias 2.135 223
a vencer de 31 a 60 dias 17.593 48.582
a vencer de 61 a 90 dias 60.138 34.283
a vencer de 91 a 120 dias 17.313 22.619
Mais de 121 dias 60.642 –
Valores vencidos:
Vencidos até 30 dias 823 –
Vencidos de 31 a 60 dias – 4.437
Vencidos de 60 a 90 dias 39 1.404
Vencidos de 90 a 120 dias 598 –
Vencidos acima de 120 dias – –
(-) Perdas estimadas de créditos clientes (i) – (904)
Total 159.281 110.644
7. Estoques 31/12/2024 31/12/2023
Defensivos agrícolas e embalagens (i) 4.628 7.863
Produtos agrícolas (ii) 793 14.320
Almoxarifado 1.063 1.029

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento a fornecedores – partes 
relacionadas (nota explicativa 11) – 40.000

Adiantamento a fornecedores 54.762 –
(-) Redução ao valor recuperável de estoques (180) (416)
Estoques em poder de terceiros 11.900 –
Produto em processo (iii) 9.284 –
Total 82.250 62.796
(i) Os defensivos agrícolas estão avaliados pelo custo médio de aquisição. 
Inferiores aos custos de reposição ou aos valores de realização. (ii) Os 
produtos agrícolas estão avaliados pelo custo médio de aquisição, além dos 
custos incorridos pelo sistema de custeio por absorção (coordenado e inte-
grado) na produção de sementes. (iii) Produto em processo refere-se ao valor 
dos royalties das áreas inscritas dos cooperados para a safra 2025/2026.
8. Impostos a recuperar

31/12/2024 31/12/2023

Descrição Circulante
Não

Circulante Circulante
Não

Circulante
IRPJ (i) 680 – 3.047 –
CSLL (i) – – 812 –
PIS (ii) 2.320 1 15 42
COFINS (ii) 10.556 3 70 194
Outros – – 76 –
Total 13.556 4 4.020 236
(i) O IRPJ e CSLL referem-se a pagamentos antecipados e estão sendo 
realizados por compensação, mediante pagamentos de impostos e con-
tribuições devidos nas operações próprias. (ii) Tributos e contribuições 
federais, como PIS e COFINS, correspondem aos saldos e pedidos de 
ressarcimento referente às aquisições de embalagens, royalties e insumos 
empregados no processo de industrialização, além do crédito sobre o frete 
na operação de venda, arrendamento e imobilizado.
9. Adiantamentos 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento a fornecedores 1.265 764
Adiantamento de royalties 3.660 –
Adiantamento diversos 169 123
Total 5.094 887
10. Outros créditos 31/12/2024 31/12/2023
Créditos a receber (i) 5.929 4.977
Despesas antecipadas 248 66
Total 6.177 5.043
(i) Os créditos referem-se ao RCA (Retorno do Custo de Acesso), programa 
de incentivo de fornecedores.
11. Partes relacionadas – As operações realizadas entre partes rela-
cionadas são efetuadas em condições de preço, taxa de juros, qualidade, 
prazos e condições definidas entre as partes. Os saldos e transações com 
Partes Relacionadas estão demonstrados a seguir: 

Ativo Passivo
2024 2023 2024 2023

Paul Henri M. M. Aernoudts Ltda. (a) – 47.754 – –
Mariana Jardim T. Aernoudts Ltda. (b) 1.788 4.071 – 15.700
SF Agrícola Ltda. (c) 9.083 – 2 –
Agropecuária São Francisco S.A. (c) – – 56 3.132
Lucas J.M. Aernoudts (d) – 438 – –
Wanderson Evangelista de Menezes (e) 143 92 – 1.126
Lavoro Agrocomercial S.A. (f) 65.666 – – –

76.680 52.355 58 19.958
Resultado

Receita Custo
2024 2023 2024 2023

Paul Henri M. M. Aernoudts Ltda. (a) 455 8.140 (421) (8.058)
Mariana Jardim T. Aernoudts Ltda. (b) 2.075 4.606 (2.442) (3.993)
SF Agrícola Ltda. (c) 9.236 – (8.580) –
Agropecuária São Francisco S.A. (c) – – – –
Lucas J.M. Aernoudts (d) 257 438 (114) (108)
Wanderson Evangelista de Menezes (e) 156 164 (116) (111)
Lavoro Agrocomercial S.A. (f) 67.514 – (50.951) –

79.693 13.348 (62.624) (12.270)
(a) Acionista minoritário da Companhia a partir de 2024 e também fornece-
dor de sementes de soja. Até setembro de 2024, era controlador. (b) Até 
setembro de 2024, era acionista minoritária da Companhia. O saldo ativo 
e de receita refere-se, substancialmente, a venda de sementes de soja. 
(c) Empresas controladas por Paul Henri M.M. Aernoudts. O saldo ativo 
e de receita refere-se, substancialmente, a venda de sementes de soja. 
Saldo passivos relacionados a Agropecuária São Francisco S.A. refere-se 
ao arrendamento de sala comercial e de Unidade de Beneficiamento de 
Semente (UBS). (d) Parente de primeiro grau de Paul Henri M.M Aernouts. O 
saldo ativo e de receita refere-se, substancialmente, a venda de sementes 
de soja. (e) Diretor comercial da Companhia (não estatutário). O saldo ativo 
e de receita refere-se, substancialmente, a venda de sementes de soja. 
(f) A Lavoro Agrocomercial S.A. é uma empresa brasileira especializada 
na distribuição de insumos agrícolas, como fertilizantes, defensivos e 
sementes. Em 2022, a Lavoro foi adquirida pelo fundo de investimento 
administrado pela Patria Investments Limited, uma gestora de ativos 
alternativos com ações listadas na NASDAQ, essa é a mesma gestora do 
fundo ligado a Holding Private Equity Holding VII – Delta S.A. (controladora 
da Sementes São Francisco). O saldo de ativo, receita e custo, refere-se 
a venda de semente de milho.
12. Imobilizado – a) Composição do saldo

Taxas 
Média de 

depre-
ciação
 anual

31/12/2024 31/12/2023

Descrição Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada Líquido Líquido

Edific. e Benfeitorias 5,17% 89.385 (1.364) 88.021 14.974
Máq. e equip. agrícolas 27,02% 34.450 (5.622) 28.828 4.986
Veículos e motores 42,52% 2.057 (488) 1.569 107
Móveis e utensílios 20,68% 351 (95) 256 154
Equip. de informática 39,26% 1.098 (440) 658 489
Imob. em andamento 53.632 – 53.632 2.572
Total 180.973 (8.009) 172.964 23.282
As vidas úteis e valor residual dos bens foram revisados seguindo as 
orientações do pronunciamento técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado. A 
Diretoria da Companhia realisou análise do “impairment” e concluiu não 
haver necessidade de constituir provisão para recuperação de seus ativos. 
b) Movimentação do custo
Descrição 31/12/2023 Adições(i) Baixas Transf. 31/12/2024
Edificações e 
Benfeitorias 15.620 76.232 (2.798) 331 89.385

Máq. e equip. agrícolas 8.616 21.101 (267) 5.000 34.450
Veículos e motores 296 1.761 – – 2.057
Móveis e utensílios 232 151 (32) – 351
Equip. de informática 858 352 (122) 10 1.098
Imob. em andamento 2.572 58.100 (1.699) (5.341) 53.632
Total custo de 
aquisição 28.194 157.697 (4.918) – 180.973

(i) Em Agosto de 2024, foram adquiridos os ativos operacionais, que 
pertenciam do antigo controlador. Os ativos foram avaliados e adquiridos 
pelo valor de R$ 99.057. Esse montante foi pago ao antigo controlador em 
30/09/2024. c) Movimentação da depreciação
Descrição 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Edific. e Benfeitorias (646) (1.411) 693 (1.364)
Máq. e equip. Agrícolas (3.630) (2.162) 168 (5.624)
Veículos e motores (189) (299) – (488)
Móveis e utensílios (78) (33) 17 (94)
Equip. de informática (369) (134) 64 (439)
Total (4.912) (4.039) 942 (8.009)
d) Movimentação do custo
Descrição 31/12/2022 Adições Baixas Transf. 31/12/2023
Edific. e Benfeitorias 716 – – 14.904 15.620
Máq. e equip. agrícolas 8.328 176 – 112 8.616
Veículos e motores 362 – (66) – 296
Móveis e utensílios 213 19 – – 232
Equip. de informática 793 65 – – 858
Imob. em andamento 12.951 4.637 – (15.016) 2.572
Total custo de aquisição 23.363 4.897 (66) – 28.194
e) Movimentação da depreciação
Descrição 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Edificações e Benfeitorias (150) (496) – (646)
Máq. e equip. agrícolas (2.878) (752) – (3.630)
Veículos e motores (184) (37) 32 (189)
Móveis e utensílios (58) (20) – (78)
Equip. de informática (268) (101) – (369)
Total (3.538) (1.406) 32 (4.912)

ZapSign 070d95ff-d436-4a3d-83fc-375a3d195081.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



Sementes São Francisco S.A.… continuação
13. Intangível – a) Composição do saldo

Taxas de 
depre-
ciação 
anual

31/12/2024 31/12/2023

Descrição Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada Líquido Líquido

Software 20,00% 280 (162) 118 195
Direitos de exclusivi-
dade (i) 12,12% 19.683 (187) 19.496 –

Total 19.963 (349) 19.614 195
i) Contrato de exclusividade de fornecimento de sementes de soja por 9 
anos com as empresas Paul Henri M. M. Aernoudts Ltda., Mariana Jardim 
T. Aernoudts Ltda. e SF Agrícola Ltda. 
b) Movimentação do custo
Descrição 31/12/2023 Adição Baixas 31/12/2024
Software 358 78 (156) 280
Direitos de exclusividade – 19.683 – 19.683
Total 358 19.761 (156) 19.963
c) Movimentação da amortização
Descrição 31/12/2023 Adição Baixas 31/12/2024
Software (163) (79) 80 (162)
Direitos de exclusividade – (187) – (187)
Total (163) (266) 80 (349)
d) Movimentação do custo
Descrição 31/12/2022 Adição Baixas 31/12/2023
Software 357 1 – 358
e) Movimentação da amortização
Descrição 31/12/2022 Adição Baixas 31/12/2023
Software 123 40 – 163
14. Fornecedores
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 25.200 9.964
Outros – (136)
Subtotal 25.200 9.828
(-) Ajuste a valor presente – fornecedores (854) (378)
Total 24.346 9.450
Substancialmente, transações para aquisições de sementes, adubos, 
fertilizantes e defensivos agrícolas no mercado interno. O valor presente é 
calculado com base nos encargos financeiros cobrados em cada operação 
e ajustado proporcionalmente até o fim de cada exercício. A taxa aplicada 
nos exercícios de 2024 e 2023 foi de 1,03 e 1,2%a.m.. A composição dos 
fornecedores por vencimento é a seguinte: 
Período 31/12/2024 31/12/2023
Valores vencidos:
Até 30 dias – 749
Entre 31 e 60 dias 232 –
Entre 61 e 180 dias – 1.065
Acima de 180 dias – 1.174
Valores a vencer:
Até 30 dias 3.329 1.946
Entre 31 e 60 dias 454 2
Entre 61 e 180 dias 20.824 2.324
Acima de 180 dias 361 2.704
Outros – (136)
Total 25.200 9.828

15. Obrigações tributárias 31/12/2024 31/122023
IRRF a recolher 628 204
CSLL retida a recolher 5 3
PIS/COFINS retidos a recolher 18 10
Pis a recolher – 54
Cofins a recolher 34 642
INSS Funrural 83 –
Fundeinfra 35 –
ICMS a recolher 407 –
ISS a recolher 76 –
IRPJ a recolher 9.870 –
CSLL a recolher 2.848 –
Total 14.004 913
16. Adiantamento de clientes 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento de clientes (i) 1.810 4.477
Total 1.810 4.477
(i) Em 2023, representado pelos adiantamentos de recursos financeiros 
feitos pelos clientes para a aquisição de sementes de soja para o plantio 
da safra 2023/2024. No entanto, o produto não foi totalmente entregue 
em 2023, ficando o saldo pendente para retirada dos produtos no plantio 
da safra 2024/2025, sendo substancialmente representado pelos clientes 
Cargill e Cooperativa dos Plantadores de Cana do Estado de São Paulo. 
Em 2024, uma parte refere-se à devolução de vendas de produtos que 
geraram créditos para a safra 2024/2025.
17. Outras obrigações 31/12/2024 31/12/2023
Comissões a pagar (i) 2.365 1.746
Royalties a pagar (ii) 9.284 7.431
Dividendos a pagar 547 116
Provisão de ressarcimento (iii) 6.942 –
Provisão de premiação a pagar (iv) 2.000 –
Outras obrigações 233 –
Total 21.371 9.293
(i) Refere-se a obrigações com representantes comerciais. (ii) Refere-se à 
obrigação com detentores de tecnologia de sementes de soja. (iii) Refere-se 
a um problema de germinação em uma variedade de semente que será 
bonificado aos produtores em 2025. (iv) Refere-se às obrigações com 
representantes e RCs, incluindo premiações e bonificações. 18. Patrimônio 
líquido – 18.1 Capital social: Em 8 de abril de 2024, foi celebrado um 
instrumento de transformação da sociedade empresária limitada em socie-
dade por ações. Nesse mesmo ato foi aprovado pelos sócios o aumento 
de capital no valor de R$162.442, através da emissão de 162.441.878 
novas quotas, passando dos atuais R$127.950 para R$290.392, dividido 
em 291.391.878 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente 
subscrito e integralizados. No dia 26 de abril foi realizada a rerratificação 
do instrumento de alteração para transformação de sociedade datado 
em 08 de abril de 2024. Rerratificação de que o aumento de capital de 
R$162.442, aprovado na reunião extraordinária de Transformação da Com-
panhia em sociedade por ações, não implicou em desembolso por parte 
dos acionistas, sendo integralizados por meio da conversão da reserva 
de incentivo fiscal em novas quotas ora transformadas em ações. Em 30 
de setembro de 2024, através da AGE, foi aprovado o aumento de capital 
da Companhia de R$ 290.392 para R$ 435.091, com aumento efetivo de 
R$144.699, mediante a emissão de 97.433.311 novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 1,4851 a serem totalmente 
subscrita e integralizadas, em moeda nacional, pela acionista Private Equity 
Holding VII – Delta S.A. 

Paul Henri M. M. Aernoudts – Sócio Administrador Leonardo Tachard da Silva Araujo – Administrador Claudete Muller – Contadora CRC/RS 082.105/O-0 T GO
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Sócios e Administradores da
Sementes São Francisco S.A. 
Rio Verde-GO
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sementes São 
Francisco S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sementes São Francisco 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-

ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, foi conduzido sob a responsabilidade de outro 
auditor independente que emitiu relatório de auditoria sem modificação 
com data de 22 de março de 2024. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre 

a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Goiânia, 28 de fevereiro de 2025.
 Ernst & Young Auditores Felipe Machado Oliveira
 Independentes S/S Ltda. Contador
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31/12/2024
Capital social Participação % Quotas Capital subscrito R$ (-) Capital a integralizar R$ Capital total
Private Equity Holding VII – Delta S.A. 80,00% 310.260.151 348.073 – 348.073
Paul Henri Madelaine Maria Aernoudts 20,00% 77.565.038 87.018 – 87.018

100,00% 387.825.189 435.091 – 435.091
31/12/2023

Capital social Participação % Ações Capital subscrito R$ (-) Capital a integralizar R$ Capital total
Paul Henri Madelaine Maria Aernoudts 90,00% 115.155.000 115.155 – 115.155
Mariana Jardim Taveira Aernoudts 10,10% 12.795.000 12.795 – 12.795

100,00% 127.950.000 127.950 – 127.950

(i) Representado pelo serviço de consultoria tributária de levantamento de 
créditos na apuração de IRPJ e CSLL, decorrentes de subvenção de ICMS.
23. Outras receitas e despesas líquidas 31/12/2024 31/12/2023
Venda de sobra de insumos 4 3
Estorno de crédito de ICMS, PIS e Cofins 
s/vendas isentas (1.520) (1.480)

Receita de serviços 483 444
Bonificações (ii) 5.495 2.227
Perdas estimadas dos créditos de 
liquidação duvidosa 170 (281)

Indenizações recebidas (i) – 2.000
Ganho ou Perda Imobilizado (2.293) 21
Outras receitas (ii) 5.595 4.929
Total 7.934 7.863
(i) Em 2023 saldo representado pela indenização da Sompo Seguros S.A. 
(ii) Referente ao valor do crédito do Rebate e RCA – Retorno do Custo de 
Acesso, programa operacionalizado junto à Syngenta.
24. Resultado financeiro líquido 31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras:
Juros sobre aplicações financeiras 18.859 19.725
Descontos obtidos (iii) 6.498 5.442
Variação monetária (iv) 665 10.202
Juros ativos 506 414
AVP receitas financeiras 9.864 9.369
Outras receitas financeiras (i) 2.376 2.046
PIS/COFINS s/ receita financeira (2.176) (2.393)

36.592 44.805
Despesas financeiras:
Tarifas bancárias (3) (6)
IOF (4) (7)
Desconto concedido (685) (671)
AVP despesas financeiras (4.276) (4.694)
Juros sobre arrendamento (158) (174)
Ajuste a valor justo (ii) (189) (8.217)
Variação monetária (378) –
Outras despesas financeiras (119) (72)

(5.812) (13.841)
Total 30.780 30.964
(i) Saldos representados substancialmente pelas sobras e rendimentos 
de capital junto as cooperativas de crédito. (ii) Referente a atualização a 
valor de mercado do estoque disponível para venda de semente de soja 
classificada como descarte. (iii) Representados por descontos concedidos 
por fornecedores de mercadorias. Os descontos são concedidos somente 
mediante ao atendimento de condições estabelecidas por esses fornece-
dores (atingimento de metas). (iv) Em 2023 o valor da variação monetária 
se refere a oscilação expressiva que teve no preço das commodities.
25. Imposto de renda e contribuição social
Reconciliação do IR/CS 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes dos impostos 86.369 103.239
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Total de IRPJ e CSLL pela alíquota 
combinada (29.365) (35.101)

Adições (exclusões) permanentes: (i) (2.532) 28.197
Outros – 180
Imposto de renda e Contribuição social (31.897) (6.724)
PAT 133 70
Compensação do prejuízo fiscal – 1.578
Despesa de imposto de renda e 
Contribuição Social (31.764) (5.076)

IRPJ e CSLL corrente (33.778) (3.894)
IRPJ e CSLL diferido 2.014 (1.182)

(31.764) (5.076)
(i) Em 2023 é substancialmente representado pela exclusão do benefício 
fiscal do ICMS.
Imposto de renda e contribuição social iferido

31/12/2024 31/12/2023
Ativo não circulante
Provisões (Reversões) de royalties, comis-
sões, mat. prima e premiações 1.485 3.120

Provisão para perdas de crédito esperados 307
Provisão e reversão AVJ estoque 64 2.794
Provisão e reversão para perda de 
estoques 2.421 183

Ajuste a valor presente 3.097 329
Variação com Derivativos 65 –
Total do ativo não circulante 7.132 6.733
Passivo não circulante
Provisão e reversão de Juros não realizados 4.773 6.261
Outras receitas não realizadas 2.016 1.739
Receita de complemento a realizar – 460
Diferença de aplicação do CPC 02 (R2) liquidas 64 8
Total do passivo não circulante 6.853 8.468
Total líquido do tributo diferido 279 (1.735)
Movimentação do diferido (resultado) 2.014 (1.182)
26. Provisão para contingências – A Companhia, no desenvolvimento 
normal de suas operações, está sujeita a certos riscos, representados 
por eventuais processos tributários, reclamações trabalhistas e cíveis. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise das demandas judiciais, quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência a anterior referente quantias reivindicadas, constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas e 
constitui uma garantia no ativo no mesmo montante, visto que ela espera 
reembolso. a) Composição das provisões para demandas judiciais
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Trabalhista 34.537 –
Total 34.537 –
Ativo de indenização (i) (34.537) –
Contingência líquida – –
(i) O de ativo de indenização (garantia) foi constituído para cobrir o paga-
mento de eventuais contingências e indenizações devidas pelos acionistas 
anteriores (i) Paul Henri Madelaine e Maria Aernoudts, enquanto vendedor de 
sua participação societária, no âmbito do Contrato de Compra e venda de 
Ações firmado entre Private Equity Holding VII – Delta S.A. e Paul, conforme 
prazos, regras e fórmulas lá previstas. b) Perdas possíveis: Ações em que 
a Companhia figura como ré, classificadas como risco de perda possível 
e não provisionadas correspondem a: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023

Possível Possível
Tributária 7.205 –
Trabalhista 194 25

7.399 25
Referente à glosa dos dispêndios com royalties e subvenções fiscais de 
ICMS no montante de R$ 69.253, em face de Sementes São Francisco. 
Esta informação encontra-se nos autos do Processo Administrativo nº 
17095.720582/2022-59. Os assessores jurídicos, com base no mérito e 
nas provas, são da opinião de que o desfecho desse processo tributário 
se tornou remoto a partir do exercício de 2023 devido ao governo federal 
ter promulgado a Lei nº 14.689/2023, trazendo mudanças significativas na 
tributação de royalties para empresas multiplicadoras de sementes. Em 
2024 o processo Administrativo nº 17095.720582/2022-59 ainda está ativo, 
porém parcialmente classificado como remoto no valor de R$ 38.206 e 
no valor de R$ 7.205 como possível. 27. Instrumentos financeiros – a) 
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 

liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para 
a mensuração e gerenciamento de risco. Risco de crédito: é o risco de 
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia. Não há histórico 
de perdas significativas e de riscos excessivos em valores a receber. Risco 
de liquidez: é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia na Diretoria de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações a vencer, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
A Companhia utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão 
que propiciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa 
e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A Companhia 
tem como política operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de 
obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional, 
isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem 
ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos 
cíclicos do mercado de commodities. Risco de mercado: é o risco que 
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de 
juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo o gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 
moeda: a Companhia está sujeita ao risco de moeda (dólar norte americano) 
em parte pouco significativa de suas compras de matéria prima (insumos). 
Risco de taxa de juros: a Companhia busca obter as taxas de juros de suas 
operações de aplicações financeiras atreladas ao Certificado de Depósito 
Interbancários – CDI, criando um hedge natural para as obrigações. Risco 
operacional: é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento. 
Gestão de capital: a política da Companhia é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança dos seus credores e do mercado, além de 
manter o desenvolvimento futuro do negócio. b) Hierarquia do valor justo: 
O CPC 40 – Instrumentos Financeiros: Evidenciação – define valor justo 
como o valor/preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago na 
transferência de um passivo em uma transação ordinária entre participantes 
de um mercado na data de sua mensuração. A norma esclarece que o 
valor justo deve ser fundamentado nas premissas que os participantes 
de um mercado utilizam quando atribuem um valor/preço a um ativo ou 
passivo e estabelece uma hierarquia que prioriza a informação utilizada 
para desenvolver essas premissas. A hierarquia do valor justo atribui maior 
peso às informações de mercado disponíveis (ou seja, dados observáveis) 
e menor peso às informações relacionadas aos dados sem transparência 
(ou seja, dados inobserváveis). O CPC 40 estabelece uma hierarquia de três 
níveis a ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor justo. Um instrumento 
de categorização na hierarquia do valor justo baseia-se no menor nível de 
“input” significativo para sua mensuração. Abaixo está demonstrada uma 
descrição dos três níveis de hierarquia do valor justo: • Nível 1 – Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos. • Nível 2 – Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 – Premissas, para o ativo ou 
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). • c) Análise de sensibilidade: Conforme disposto no item 
40 do CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação, a Companhia 
desenvolveu análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros que 
estão sujeitos às oscilações na taxa do CDI. A Companhia fez uma análise 
de sensibilidade dos efeitos nos resultados advindos de uma alta (baixa) 
nas taxas de 25% e 50% em relação ao cenário real. 

Aumento do índice
Cenário

Provável I * Cenário II Cenário III
Aplicações – CDI 101.288 101.288 101.288
Taxa sujeita à variação 11,75% 14,69% 17,63%
Receita financeira projetada 11.901 14.879 17.857
Variação – R$ – 2.978 5.956

Redução do índice
Cenário 

Provável I * Cenário II Cenário III
Aplicações – CDI 101.288 101.288 101.288
Taxa sujeita à variação 11,75% 8,81% 5,88%
Receita financeira projetada 11.901 8.923 5.955
Variação – R$ – (2.978) (5.956)
(*) fonte: relatório Focus, extraído do site do Banco Central, com data de 
27 de dezembro de 2024. d) Classificação e valor justo de instrumentos 
financeiros: As tabelas abaixo demonstram os principais ativos e passi-
vos financeiros da Companhia, e a classificação em custo amortizado e 
valor justo. 

Custo 
amortizado Valor justo Nível

31 de dezembro de 2024
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 513 101.288 Nível 1
Contas a receber 146.662 –
Adiantamentos 5.094 –
Outros créditos 6.177 –
Passivos financeiros
Fornecedores 24.346 –
Arrendamentos 551 –
Adiantamentos de clientes 1.810 –
Outras obrigações 21.371 –

Custo 
amortizado Valor justo Nível

31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4.153 136.914 Nível 1
Contas a receber 106.643 –
Adiantamentos 887 –
Outros ativos 5.043 –
Passivos financeiros
Fornecedores 9.450 –
Arrendamentos 3.157 –
Adiantamentos de clientes 4.477 –
Outros passivos 9.293 –
28. Cobertura de seguros – Conforme demonstrado abaixo, em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia possuía apólices de seguros para 
cobertura de incêndios, raios, explosões e implosões, relacionados aos 
riscos declarados de suas unidades em operação, equipamentos de alto 
custo e veículos. 

Itens Tipo de Cobertura
Limite de 

Indenização
Edifícios, instalações, 
máquinas, móveis, utensílios 
e estoques.

Incêndios, danos elétricos, 
equipamentos eletrônicos, 

desmoronamento. R$ 718.556

Frota de Veículos
Danos materiais, danos 

corporais e bens móveis. R$ 34.720

18.2 Conversão da empresa de Sociedade Limitada (Ltda.) para 
Sociedade Anônima (S.A.): A sociedade, anteriormente denominada 
Sementes São Francisco Ltda. passou por uma reestruturação societária 
e jurídica e passou a adotar o formato de sociedade anônima, registrada 
sob o nome de Sementes São Francisco S.A., conforme AGE realizada em 
08 de abril de 2024. 18.3 Dividendos: A consolidação do Estatuto Social 
da Companhia realizada em 30 de setembro de 2024, determina que a 
Companhia irá distribuir como dividendo obrigatório, em cada exercício 
social, no mínimo 1% do lucro ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei das 
sociedades por ações. A partir do 6º ano, a contar de 30 de setembro de 
2024, a Companhia distribuirá como dividendo obrigatório, em cada exer-
cício social, no mínimo 15% do lucro ajustado. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 foram provisionados R$ 547 de dividendos obrigatórios, 
conforme nota explicativa 17. Adicionalmente, entre janeiro e abril de 2024, 
foram distribuídos R$13.150 de dividendos adicionais, conforme deliberado 
em 01 de abril de 2024, em ata de reunião dos sócios não restando saldo 
de dividendos adicionais provisionados no passivo. 18.4 Destinação da 
reserva legal: Do lucro líquido do exercício, 5% são destacados para 
fins de constituição da reserva legal, até que atinja o montante de 20% do 
capital social da Companhia. 18.5 Reserva de incentivos fiscais: Os 
incentivos fiscais passaram a ser registrados no resultado, sendo poste-
riormente, quando do enceramento das demonstrações financeiras anuais, 
constituídos como Reserva de incentivos fiscais” no grupo de “Reserva de 
lucros”. Tem finalidade de aumento de capital ou absorção de prejuízos, 
desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidos as demais 
reservas lucros. A Companhia goza de incentivos fiscais que reduzem a 
tributação do ICMS no estado de Goiás, estes passaram a ser tratados 
como subvenção para investimento a partir da Lei Complementar 160/2017. 
Os valores relativos à subvenção de ICMS consideradas para investimento 
conforme Lei 12.973 de 2014, foram excluídos da base de cálculo do IRPJ 
e CSLL no exercício de 2023. Em contrapartida, os valores reconhecidos 
a título de Subvenções para Investimentos não serão distribuídos aos 
acionistas, motivo pelo qual o valor do lucro do período foi transferido 
para Reservas de Incentivos Fiscais. 
Incentivo fiscal a ser constituído – acumulado 31/12/2023
Saldo inicial 76.734
Incentivo fiscal utilizado no exercício 86.108
Saldo da reserva de incentivos fiscais 162.842
Aumento de capital através da reserva de incentivo fiscal (162.442)
Saldo final de reserva de incentivos fiscais 400
Conforme descrito na nota explicativa 4 (o), a partir do exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 a Companhia deixou de tomar o benefício da dedu-
tibilidade do incentivo fiscal do ICMS na apuração do Imposto de Renda e 
Contribuição Social. 18.6 Reserva de lucros: O lucro remanescente, após 
as deduções de reserva legal e pagamento de dividendo obrigatório, será 
determinada a sua destinação na próxima Assembleia Geral dos Acionistas.
19. Receita operacional líquida
A receita líquida de vendas possui a seguinte composição: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional bruta:
Semente de soja 420.568 493.045
Semente de milho e sorgo 61.647 175
Venda de grãos de soja e milho 58.872 34.931

541.087 528.151

Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Deduções da receita bruta:
Impostos incidentes sobre venda (2.600) (89.271)
Subvenção governamental (i) – 86.108
Devoluções e abatimentos (10.830) (9.501)
Ajuste a valor presente (18.483) (9.176)

(31.913) (21.840)
Total 509.174 506.311
(i) Em 2023 as subvenções governamentais referem-se à “Redução na base 
de cálculo do ICMS” e “Isenção do ICMS”, com respaldo na Lei Complemen-
tar 160/2017, que consideraram que os incentivos fiscais relativos ao ICMS 
são subvenções para investimentos, desde que atendidas as exigências de 
registro e depósito no CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária), 
com a respectiva expedição do Certificado de Registro e Depósito. 
20. Custo dos produtos vendidos 31/12/2024 31/12/2023
Semente de soja (i) (300.155) (364.584)
Semente de milho e sorgo (51.269) (123)
Soja e demais grãos (58.392) (42.928)
Insumos e químicos (574) (1.244)
Ajuste a valor presente 10 6
Perdas sobre estoques e inventários (6.885) (911)
Total (417.265) (409.784)
(i) Os principais custos que envolvem a produção de semente de soja 
estão descritos a seguir: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Matéria prima, embalagens, lacres e insumos (153.766) (230.762)
Mão de obra (13.565) (10.868)
Depreciação (3.058) (1.610)
Custos com royalties (124.722) (116.060)
Manutenção e reparos de bens aplicados 
na produção (1.141) (1.674)

Demais custos com a produção de sementes (3.903) (3.610)
Total (300.155) (364.584)
21. Despesas com vendas 31/12/2024 31/12/2023
Comissões (7.347) (8.020)
Frete nas vendas (4.694) (4.071)
Remessas experimentais de sementes (7.331) (3.017)
Publicidade e propaganda (534) (601)
Feiras e eventos (1.214) (1.405)
Outras despesas com vendas (419) (661)
Total (21.539) (17.775)
22. Despesas gerais e administrativas 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (12.088) (4.968)
Consultoria tributária (i) (1.453) (1.923)
Despesas com serviços profissionais (2.693) (2.489)
Despesas com depreciações e amortizações (1.774) (534)
Despesas com impostos e taxas (586) (243)
Despesas de funcionamento (897) (710)
Despesas de armazenamento (12) (566)
Despesas com conservação e manutenção (840) (866)
Despesa com locação de máquinas (308) (289)
Despesas com materiais de uso e consumo (148) (113)
Despesas com doações, brindes (140) (209)
Outras despesas (1.776) (1.430)
Total (22.715) (14.340)
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